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RESUMO:  
Neste artigo discutimos as categorias de Estado e de Cidadania, indicando aspectos de seu 
caminhar histórico.  Para tanto, lançamos mão de breve reconstrução da categoria Estado, 
em especial na Modernidade, articulando-a à ascensão da concepção liberal de cidadania e 
suas conseqüências. Chegando aos séculos XX e XXI, discutimos a perspectiva de 
cidadania segundo o viés do trabalho protegido e do consumo, chegando à percepção 
simplificada e de aparência neutra da mesma, nascida no contexto neoliberal.  A partir 
destas definições, apontamos o conceito de fetichismo da cidadania. 
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Discussing the State and Citizenship: essential concepts to the   
debate in the Humanities and Social Sciences 
 
ABSTRACT:  
This article discusses the categories of State and Citizenship, indicating aspects of his 
historic. So we used brief reconstruction of the category state, especially in modernity, linking 
it to the rise of the liberal conception of citizenship and its consequences. Arriving at the XX 
and XXI, discussed the prospect of citizenship according to the bias of the copyrighted work 
and consumption, reaching the simplified perception and appearance of the same neutral, 
born in the neoliberal context. From these definitions, we point out the concept of fetishism of 
citizenship. 
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Cidadão não é quem vive em sociedade, mas quem a transforma.  
Augusto Boal 
 
1- Estado e cidadania modernos: 
Neste artigo desejamos relacionar as categorias Estado e Cidadania, 
reforçando a importância de ambas para o pensamento social, em especial na 
atualidade, quando estas aparentam estar em crise quanto às suas funções, no caso 
do primeiro conceito e de materialização, no caso do segundo. Para tanto, partimos 
de ampla revisão bibliográfica. A primeira categoria — Estado — será compreendida 
como locus de grande relevância na normatização da vida em sociedade, marcado 
pela coesão e pelo conflito, onde se expressam de forma privilegiada, mas não 
exclusiva, as tensões entre os interesses do capital e dos trabalhadores.  Também 
falaremos da construção histórica da noção de cidadania, igualmente marcada por 
conflitos em torno de seu entendimento e efetivação.  Para tanto, faremos breve 
recuperação histórica destes conceitos. 
A condição de fragilidade da vida humana e a necessidade de controle da 
natureza como tarefa coletiva, nos fez seres que estruturam a vida coletivamente. 
Neste sentido, a partir da divisão social do trabalho e da ocupação de territórios, 
formas de normatização da vida foram sendo estabelecidas e organizadas. Estas se 
tornarão mais complexas, quanto mais complexas forem as relações sociais e de 
trabalho e, principalmente, quanto mais concreta for a idéia de propriedade. 
Bottomore (1997) ressalta que a categoria Estado somente tornou-se objeto 
de investigação para pensadores identificados com teorias sociais críticas2, nos anos 
de 1960. Isso se deve:  
em parte, ao empobrecimento geral do pensamento marxista provocado 
pelo predomínio do stalinismo desde fins da década de 1920, até fins da 
década de 1950, e também devido a uma tendência economicista, que 
tendia a atribuir um papel derivado e superestrutural ao Estado e a vê-lo 
sem problematizá-lo, como um mero servo das classes dominantes 
(BOTTOMORE, 1997: 134). 
  
                                                          
2
 Estamos falando do marxismo, teoria social estruturada por Karl Marx no século XIX. Esta realiza 
apurada crítica história, social e econômica do modo de produção capitalista. 
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Trata-se, portanto, de um tema de estudo relativamente novo, apesar de seu 
longo acúmulo histórico. Resgatamos que a idéia de Estado nasceu da característica 
gregária do homem, da divisão social do trabalho, da especialização das tarefas, da 
complexificação da sociedade e de sua posterior divisão em classes3. O aparato 
estatal amadureceu em suas formas, até chegar ao modelo de Estado liberal, 
nascido das revoluções burguesas do século XVIII e consolidado no século XIX e 
XX, ressalvadas as diferenças históricas dos países que onde este processo 
ocorreu. Esta estrutura mostrou-se, então, instrumento essencial para a viabilização 
da ordem capitalista, capaz de dar base ao aparato material e ideológico que 
conduziria à acumulação4.   
Este modelo de Estado — liberal-capitalista — foi forjado pela superação do 
paradigma absolutista em sua mentalidade teológica e medieval, sua centralização 
do poder e suas práticas servis.  Imersos em um contexto de iluminação das idéias, 
autores como Hobbes, Locke a Rousseau teorizaram sobre o padrão de Estado e 
sua função. Para Hobbes, inglês do século XVII, a figura de um poder central deve 
exercer o papel de preservação, organização da vida e de repressão das pulsões 
humanas. Para este autor, que tem como horizonte de análise os Estados 
Absolutistas, este poder deve ser central e soberano, refreando a postura humana 
de estabelecer conflitos de todos contra todos. Também deve garantir a propriedade, 
mas se estabelecer como força superior e capaz de controlá-la. O Estado Absoluto 
de Hobbes é chamado de Leviatã (HOBBES, 2005). 
Locke, pensador inglês nascido também no século XVII, construiu as bases 
fundantes do pensamento liberal. Para ele, o Estado deve garantir e normatizar a 
                                                          
3
 Para se constituir como homem, animal pensante, capaz de transformar a natureza e a si mesmo 
através do trabalho, as sociedades primitivas precisavam se organizar em grupos de forma a juntar 
forças para vencer as intempéries da natureza.  Agregados, movidos pelas necessidades da 
sobrevivência, os homens subdividiram o trabalho necessário à vida, segundo inicialmente, critérios 
de gênero e força física (BARRACLOUGH. 1995). Esta divisão de tarefas, por sua vez, gerou 
especialização no desenvolvimento do trabalho, permitindo ao homem o domínio de instrumentos 
para submeter a natureza, tornando-o capaz de formar sociedades mais complexas: clãs, tribos, 
aldeias, Cidades-Estado, Impérios. 
4
 Sobre o papel do Estado nos processos de acumulação, vale lembrar Mészáros (2002: p. 123) que 
ressalta que o Estado moderno é uma necessidade sociometabólica do capital, pois atua como um 
organizador dos processos fundamentais da existência deste modo de produção. Hobsbawn (1982), 
no mesmo sentido de Mészaros, afirma que o triunfo do capitalismo é o triunfo do próprio Estado 
burguês.    
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propriedade privada, entendida como conceito essencial de organização da 
sociedade. Esta como direito, antecede à organização estatal. Locke não considera 
o estado da natureza percebido por Hobbes na espécie humana. Para ele, a idéia de 
igualdade e liberdade são inerentes aos homens, o que constrói uma sociedade em 
relativa harmonia, que só será quebrada com a violação da propriedade privada — 
princípio estruturante de seu pensamento. Para proteção deste princípio o Estado 
deve organizar um contrato social que busque harmonizar interesses distintos. 
Como podemos ver, as bases do pensamento de Locke dão fundamento à 
sociedade burguesa em ascensão e organizam ideologicamente as Revoluções 
Francesa e Americana (ODALIA, 2003).  
Já Rousseau, francês do século XVIII, problematiza o pensamento de Locke e 
Hobbes, apresentando uma visão negativa do pacto social do primeiro e do Estado 
soberano do segundo. Para Rousseau a soberania deve advir do povo e o Estado 
deve estar a serviço deste, através da representatividade democrática. Neste 
sentido, Rousseau defende a tese de que os representantes sejam sempre 
substituídos, a fim de evitar os vícios contidos no poder (SOUZA, 2010). Rousseau 
acredita, ainda, que a humanidade é boa em essência e que é a vida na sociedade 
burguesa, crescentemente urbana, que a corrompe. Ele advoga, assim, um retorno à 
vida simples e uma reforma moral, ressaltando as idéias da igualdade e da 
liberdade, construídas a partir de um contrato social entre interesses diversos. Como 
podemos ver, apesar de destoarem de Hobbes e de Locke, as concepções também 
iluministas de Rousseau influenciam o mundo liberal em ascensão. 
Na conjuntura em que vivem e pensam estes intelectuais, o capitalismo estava 
em processo de amadurecimento e expansão, o que demandava uma nova 
sociabilidade: a ciência moderna substituía a centralidade teológica, as relações 
mercantis permeavam toda a sociedade, a propriedade privada era transformada em 
valor fundamental e o homem precisava ser “livre” e não mais dependente de um 
senhor, para vender sua força de trabalho, o que demandava relações contratuais. 
Um novo aparato ideológico se estabelecia e o Estado era fundamental fio condutor 
deste processo.   
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Ocorreram mudanças fundamentais nas formas e na filosofia de atuação do 
Estado na sociedade.  Em 1776, com a publicação da obra de Adam Smith, 
A Riqueza das Nações, uma nova filosofia — o liberalismo clássico — 
conquistou definitivamente ascendência na Inglaterra (HUNT & SHERMAN, 
2001: p. 46). 
 
Também a noção de cidadania, categoria construída nas experiências da 
Antiguidade Clássica, fragilizada na Idade Média5, retomada na perspectiva liberal, 
ganha novos contornos neste período6. Contribui para a retomada desta idéia a 
tradição liberal, em defesa dos direitos civis e políticos. As revoluções do século XVII 
e XVIII materializam este processo.  Tais direitos foram conquistados com sangue de 
muitos e significaram avanço em relação ao que existia (ou não existia) em termos 
de garantias individuais e coletivas.  Como afirmou Mészáros (2002) trata-se do 
contraditório processo civilizatório do capital. A materialidade da produção 
capitalista, neste sentido, influenciava este processo de construção de direitos.   
A expansão dos mercados e a industrialização faziam a escassez de 
alimentos e produtos manufaturados, vivida nos séculos anteriores, parecer 
superada de uma vez por todas7.  Esta base material, aparentemente de crescente 
abundância, abria o caminho para que os homens acreditassem na possibilidade de 
criação de uma sociedade não mais firmada na perpetuação dos privilégios da 
nobreza.  No campo político amadurecia a idéia da necessidade da conquista de 
direitos (e não mais favores servis).  Neste sentido, as revoluções traziam em si o 
desejo de romper laços políticos e econômicos que não eram mais condizentes com 
a nova realidade.  Além disso, elas continham em si o estímulo ao contratualismo: a 
Americana trazia a Declaração de Independência e a Francesa a Declaração dos 
Direitos do Homem e do Cidadão.   
                                                          
5
 As relações servis criaram uma sociabilidade baseada na dinâmica da obediência e proteção entre 
servo-senhor, que esvaziava a noção de cidadão, portador de direitos participativos e de opinião, 
característicos da Antiguidade Clássica. 
6
 A noção de cidadania se originou na Antiguidade Clássica, sendo baseada no pertencimento a um 
determinado grupo, território, cultura, idade, de posse de bens e gênero. Em Athenas, por exemplo, 
somente eram cidadãos ativos, capazes de opinar e participar da vida social, os homens livres, ali 
nascidos, maiores de 20 anos (MONDAINE, 2003). Também na Roma Antiga a diferenciação entre 
patrícios e plebeus eram evidentes. 
7
 Certamente ainda existia a fome endêmica e as benesses dos avanços científicos estavam 
reservadas para elite econômica.   Não há como negar, porém, os avanços civilizatórios nascidos da 
Revolução Industrial (MANACORDA, 2000) 
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Sobre o tema, citamos Odalia (2003) que aponta a Revolução Francesa, como 
a culminância deste processo histórico e como a síntese do século da Ilustração.  
Neste marco, os atores sociais presentes no chamado Terceiro Estado8 — 
burguesia, operários, artesãos, advogados, médicos, baixo clero — apesar de 
interesses divergentes, conseguem proclamar a Declaração dos Direitos do Homem 
e do Cidadão, sistematizando as bases da cidadania moderna. Em outras palavras, 
a noção de cidadania moderna nasceu do contrato social, das relações mercantis e 
das revoluções burguesas. 
Não pretendemos aqui fazer apologia ou idealizar o limitado conceito de 
cidadão construído pelo liberalismo e pela Era das Revoluções (HOBSBAWN, 1982), 
mas de fato, esta nova sociabilidade transforma as relações sociais e de produção, 
revelando a contraditória capacidade civilizatória e barbarizante do capital. O homem 
se torna livre do algoz da servidão, do trabalho servil, mas se torna livre também dos 
meios que permitirão sua subsistência e do domínio do seu trabalho, passando a 
acorrer à venda de sua capacidade produtiva para sobreviver.  Inaugura-se uma 
nova e poderosa forma de submissão, não mais apoiada na idéia do servo, mas na 
concepção de homem livre.  Aos mais pobres restava o sonho de se tornarem 
burgueses, de se conformarem com sua condição de pobreza ou  de se rebelarem 
contra ela (HOBSBAWN, op cit).  Era preciso reprimir e dissuadir desta última 
intenção e o Estado Moderno cumprirá o papel de implementar ações neste sentido, 
estejam elas no campo educativo — e a escola moderna, não coincidentemente, 
nasce neste período — estejam elas no campo da força legal ou física  — traduzidos 
no contrato social e na estruturação de sistemas repressivos tais como as forças 
policiais e penais . 
Sobre o poder estatal ascendente, vale a ressalva de que o liberalismo, em 
sua ideologia, nega a importância do Estado como normatizador das práticas 
sociais.  Adam Smith (1996), por exemplo, postulava que o homem que age 
exclusivamente segundo seu próprio interesse, prestava excelente serviço à 
sociedade, já que a essência humana estaria voltada para o bem comum e não 
necessitaria de agentes externos para reprimi-la. A ideologia do “laissez-faire” 
                                                          
8
 Os estados gerais, instituição política de longa data que costumava assessorar o rei em suas 
decisões, em especial nos períodos de crise, contava com representantes dos nobres, das elites 
clericais e do chamado terceiro estado (ODALIA, 2003). 
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precisava, em verdade, solidificar as bases fundamentais que permitiriam a 
aceitação do lucro9, do individualismo, da expropriação do trabalho, da acumulação 
e o Estado não poderia ser um mero observador deste processo.   
Este novo mundo capitalista, crescentemente urbano, fabril, de homens livres 
que tinham usurpada sua força de trabalho, demandava um modelo de Estado forte, 
capaz de controlar e gerir estes interesses contraditórios.  Seu papel deve ser o de 
administrar recursos de forma a priorizar os interesses da produção, regulamentar o 
comércio e as relações de trabalho com vistas à produtividade, facilitar o 
desenvolvimento científico e tecnológico a serem utilizados em prol do 
desenvolvimento econômico, sem esquecer de preparar a força de trabalho para 
estas novas (e degradantes) condições de vida.  
Neste sentido, aquele conceito geral de cidadão construído a partir das 
revoluções burguesas, não se efetiva de maneira igual para todos (aliás, como os 
próprios textos constitucionais produzidos a partir dali faziam questão de frisar: o 
acesso a esta situação supunha alguns critérios, dentre estes, a propriedade).  De 
fato, os pobres permaneciam alijados da idéia de cidadania ascendente. Podemos 
considerar, portanto, que a noção de cidadania liberal que se constrói a partir das 
citadas revoluções é limitada à situação econômica e suprimida segundo a classe 
social, embora seu conteúdo não seja dispensável, pois é o resultado das lutas que 
culminaram na conquista de direitos civis e políticos. Além disso, a partir deste 
conteúdo de caráter limitado (e não poderia ser diferente, pois estamos falando do 
capitalismo) pode ser construída uma base legal mais avançada. Das lutas 
sangrentas pelas liberdades individuais e, posteriormente, da exploração das 
fábricas, são reforçadas contraditoriamente, a resistência, a organização das 
massas pauperizadas em prol da defesa de seus interesses. Estamos falando, 
portanto, da possibilidade de ampliação efetiva das conquistas das Revoluções, para 
além deste padrão inicial.   
A conquista deste horizonte, porém, não é simples e nem se materializa como 
garantia absoluta.   Ela é o resultado da luta de classes.  Detalhar estes momentos 
                                                          
9
 O lucro era condenado idealmente pela igreja católica, que falava a favor de uma ética paternalista 
cristã (HUNT & SHERMAN, 2001).  O Protestantismo inaugura uma ética individualista, que não 
condena a ascensão social. 
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posteriores à Era das Revoluções, de solidificação e expansão do capitalismo, não é 
o foco deste texto. Por este motivo, passaremos ao século XX, onde as concepções 
sobre o Estado e a cidadania ganham novos contornos 
 
2- Século XX: o Estado Providência, a cidadania fundada no trabalho e 
no consumo: 
Hobsbawn (1995) chamou o século XX de “Era de Extremos” e acreditamos 
que esta terminologia foi muito bem aplicada.  Já no início desta obra ele destaca o 
quão extremado em conflitos e guerras imperialistas foi este século (que ele  
também chama de breve).  Por outro lado, também foi um século de maravilhosos 
avanços científicos, revoluções culturais e sociais.  De fato, em apenas cem anos, a 
humanidade viveu transformações substantivas de ordem cultural, política e 
científica. 
As relações estabelecidas no interior do aparato estatal também foram 
intensas a partir das transformações ocorridas na base material. Assim, o modelo de 
Estado que ganhou forma ao longo do século XIX — liberal, parlamentar, legalista, 
instrumento dos interesses burgueses, vai se modificando, passando a incorporar 
necessidades de atores sociais novos — trabalhadores organizados coletivamente.   
Seu papel de salvaguardar, permitir a expansão e acumulação do capital 
continua forte. Este modelo produtivo passou a se organizar num formato 
denominado “monopolista de Estado” — definido como momento de agregação do 
capital, de transformação da concorrência em favor dos grandes capitalistas, de 
práticas imperialistas, de favorecimento do capital financeiro, de evidente associação 
entre capitalistas e o poder estatal, conforme nos dizem Mandel (1982) e Behring 
(1998).  As grandes guerras que marcaram este século — disputas imperialistas do 
grande capital em busca de novos mercados — tiveram neste aparato, órgão 
financiador e suporte ideológico.  Da mesma forma, a superação das crises 
econômicas que se seguiram, foi viabilizada através do Estado. Esta “harmonia” 
entre o setor monopolista e o estatal, expressa na socialização dos custos da 
produção e na privatização dos lucros dali advindos, se mostra essencial ao 
desenvolvimento do capitalismo do século XX. Os trabalhadores, organizados, por 
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sua vez, arrancaram vitórias importantes em prol dos direitos, da democracia social, 
política, também influenciando a dinâmica do aparato estatal. Reivindicaram voz, 
protagonismo e inclusão de seus anseios nas decisões do Estado.  A luta de classes 
passa a se mostrar mais evidente naquele espaço, como analisará Gramsci (1984). 
Behring (1998), citando O”Connor, destaca que o capitalismo monopolista 
demanda um Estado facilitador da acumulação, mas também provedor de políticas 
públicas, uma vez que o operariado da fase dos monopólios atua com 
combatividade em prol de garantias sociais e trabalhistas, tornado-se um ator social 
extremamente relevante.  As empresas, por sua vez, valendo-se do seu poder de 
coação dentro do aparato público, reforçam a solicitação dos trabalhadores e 
externalizam os custos de sua reprodução. O aparato estatal é chamado a atuar, 
portanto, como provedor de políticas básicas, reprodutoras da força de trabalho, 
facilitadoras dos índices de produtividade e do controle social.  Contraditoriamente, 
este processo atende à demanda do trabalhador organizado no sentido do acesso a 
melhores condições de trabalho e existência, inaugurando uma concepção de direito 
social e de cidadania associada ao mundo da produção.  Este é um dado novo no 
capitalismo. O chamado Estado de Bem Estar10  se integra a esta lógica que articula 
políticas sociais estatais, com a proteção e o controle da força de trabalho, segundo 
Antunes (1995).   
Ainda detalhando este modelo de Estado11 destacamos que ele é fruto das 
lutas dos trabalhadores e, contraditoriamente, da necessidade, por parte do capital, 
de prover acumulação e de socializar os custos da produção. Trata-se de uma 
estratégia econômica, nos marcos das prescrições de Keynes12, na intenção de criar 
normatizações à ação do capital (ANDERSON, 1995).  Birh (1998) relaciona-o aos 
países social-democratas, que têm como principal característica, o reformismo 
social. Podemos relacionar, também, este modelo de Estado com o advento do 
fordismo-taylorismo que predominou na grande indústria capitalista ao longo deste 
                                                          
10
 Também denominado de Providência ou Social. 
11
 No Brasil, pelas condições em que o padrão de Estado interventor se desenvolveu no ascenso do 
Governo Vargas — padrão este corporativo, incompleto e frágil (SANTOS, 1978) — não costumamos 
utilizar a expressão Estado providência. Por aqui, a idéia mais utilizada é a de Estado Corporativo, 
com tendência a um Bem Estar incompleto, em busca de conciliação dos conflitos de classe. 
12
 John Maynard Keynes, economista inglês, propõe como política anti-crise capitalista no segundo 
pós-guerra, o pleno emprego, a expansão do assalariamento, os salários indiretos (expressos na 
proteção social), o estímulo ao consumo. 
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século. Acompanham o fordismo, a intensa mecanização do trabalho, aliada a 
serviços sociais voltados para a força de trabalho, geridos pelo Estado.  O Estado de 
Bem Estar, o keynesianismo e o fordismo, portanto, existem de maneira associada 
(ANTUNES, op cit). A conjuntura que permite a existência do fordismo e do Estado 
Providência é, portanto, resultado de um compromisso para minimizar a luta de 
classes. Graças a este compromisso, o conflito burguesia/proletariado é aliviado 
através de mecanismos como a proteção social, a divisão dos ganhos de 
produtividade e da possibilidade de negociação de salários, sem que isso fira, 
obviamente, a capacidade de acumulação do capital, bem como sua lucratividade.  
Nas palavras de Birh (1998: p. 39)., é permitido ao trabalhador "o  direito de negociar 
as condições de sua dominação”. Não há como negar, portanto, a centralidade do 
Estado na sustentação do modelo de Estado Providência e de cidadania fundada no 
mundo do trabalho.  Este aparato garante serviços sociais, regula a relação salarial, 
dá respaldo legal aos acordos trabalhistas estabelecidos, proporciona a idéia da 
estabilidade, reprime com a força bruta ou ideologicamente na intenção de manter a 
ordem.   
Neste contexto, observamos que o conceito de cidadão ganha contornos mais 
evidentes.  Se no início do século XX, em função das guerras, esta noção desponta 
através de sentimentos como o nacionalismo e/ou a xenofobia, numa equivocada 
noção de identidade, com o término das guerras e com o fortalecimento do Estado 
de Bem Estar, este conceito fica associado à condição de trabalhador (em especial 
naqueles setores ligados aos processos produtivos de ponta).   
Na esteira deste quadro, no segundo pós-guerra é proclamada a Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, em 1948, documento que avança em relação à 
declaração francesa já citada, pois não relaciona cidadania à propriedade, 
significando pois, um marco neste campo.  Outro marco foi a conferência sobre o 
tema cidadania proferida por Marshall em 1949.  Nesta ocasião, o problema da 
categoria cidadão ficou colocado para as ciências sociais (REIS, 1998).  Marshall 
(1967) faz uma leitura evolutiva do tema: a cidadania nasceu como direito civil, 
passando ao político e, mais recentemente, ganhando expressão nos direitos 
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sociais13. Para este autor, a cidadania deve ser usada como instrumento de impacto 
à desigualdade social e como minimizadora da diferença entre capitalistas e 
trabalhadores.  Para este autor, ainda, em um raciocínio bem aproximado ao de 
Keynes, o combate à desigualdade deve acontecer através de uma maior 
aproximação entre as rendas nominais, pelo aumento das pequenas poupanças, 
graças aos impostos progressivos, pela produção em massa e pela democratização 
da vida civilizada e culta.  Estas idéias são produto da fase áurea do capitalismo, a 
chamada Era do Ouro, (HOBSBAWN, 1995).  
Um outro viés da cidadania no século XX está articulado à idéia de 
consumidor.  Hobsbawn (1995) nos fala da massificação do consumo no segundo 
pós-guerra, reiterando que nunca na história da humanidade, tantos bens foram 
acessados ao mesmo tempo (e, acrescentaríamos, jamais foram criadas tantas 
necessidades em torno do consumo).  De fato, o modelo fordista estava baseado na 
produção em massa e se ampliou para os mais variados campos. Acreditava-se que 
uma eficiente administração estatal, baseada nas idéias de Keynes, seria capaz de 
dizimar o desemprego e a pobreza, permitindo o acesso às políticas sociais e ao 
consumo, através dos quais o cidadão seria, supostamente, pleno em direitos 14. 
 
O modelo de produção em massa de Henry Ford espalhou-se para as 
indústrias do outro lado dos oceanos, enquanto nos EUA o princípio fordista 
ampliava-se para os novos tipos de produção, da construção de habitações, 
à chamada junk food (o McDonald´s foi uma história de sucesso do pós-
guerra).  Bens e serviços antes restritos a minorias eram agora produzidos 
para um mercado de massa, como no setor de viagens a praias 
ensolaradas.” (HOBSBAWN, 1995, p. 259).  
 
A condição de cidadão passa a ser reconhecida, também, pela capacidade de 
consumo; em outras palavras, para além dos direitos do homem reafirmados na 
                                                          
13
 Vale destacar que Marshall não trabalha com uma leitura de realidade a partir da categoria  “classe 
social”, apesar do termo figurar no livro originado na conferência citada.  Marshall afirma que a 
categoria classe social solicita abordagem longa e opta por trabalhar com a categoria status (1967, p. 
79). 
14
 Certamente estamos tratando da realidade dos países desenvolvidos, mas os reflexos deste 
quadro chagaram até nós, em especial na popularização do consumo de massa e na  construção de 
um modelo de Estado Providência  incompleto (Laurell. 2002). 
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declaração de 1948, já citada, surgem os direitos do cidadão consumidor.  Estes 
estão relacionados a uma situação econômica específica — os anos gloriosos do 
capitalismo — em seu crescimento da dinâmica mercantil, da produção e do 
consumo, pleno emprego e estabilidade da renda.  Podemos afirmar, assim, que 
para além da proposição contida na Declaração dos Direitos do Homem, 
encontramos no século XX, um conceito de cidadania relacionado à condição de 
trabalhador e ao status de consumidor15. Sobre o tema, Mota (2006) faz importante 
reflexão sobre a condição de cidadão-consumidor, indivíduo capaz de adquirir bens 
e comprar serviços privados, paradigma que ascende a partir da crise do Estado de 
Bem Estar. Trataremos do tema no próximo item. 
 
3- Neoliberalismo: desencantos e retrocessos: 
O segundo pós-guerra gerou a miragem da criação de um capitalismo 
humanizado, domado e a serviço da maioria. A difusão dos avanços científicos, a 
popularização de objetos de consumo, as melhorias no campo dos fármacos, a 
prevenção de doenças, a crescente escolarização, p pleno emprego. O crescimento 
da proteção social, entre outros fatores, trouxeram esperanças de que o capitalismo 
poderia incorporar a todos, ou pelo menos, a uma grande maioria.  A crise do 
modelo fordista-keynesiano, porém, fez esta esperança desmoronar. Era somente 
uma miragem. Este esgotamento  começa a mostrar sua face no início dos anos 
1970, com a chamada crise do petróleo. Os opositores do Bem Estar ganham 
visibilidade para clamar por um Estado forte quanto à proteção do capital e 
desqualificar ações que impusessem limites à especulação financeira.  Esta é a 
forma inicial da crise que reeditará as bases do pensamento liberal no que ele tem 
de mais perverso: crescimento dos processos geradores de desigualdade e ação 
pública mínima em se tratando da proteção da força de trabalho.  
                                                          
15
 Não queremos desqualificar os significativos avanços históricos presentes no campo do 
reconhecimento da cidadania ao longo do século XX, em especial no que tange às mulheres, 
crianças e trabalhadores.  Estes avanços são fruto de lutas intensas e não podem ser 
desconsiderados.  No entanto, estamos falando do capitalismo, modo de produção que tem em sua 
essência estrutural o abandono de longas faixas populacionais de seu processo civilizatório.  Assim 
não podemos falar de um conceito de cidadania ideal e generalizado como se a humanidade, 
necessariamante, caminhasse para ele.  Cidadania é uma construção histórica com avanços, 
retrocessos, atravessada pela dinâmica das relações da sociedade real.   
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Estávamos diante de uma nova crise de acumulação, representada por uma 
ampla produção, diminuição do consumo, do lucro e do pleno emprego — padrão 
insustentável para um modelo baseado na existência de um extenso exército de 
reserva, como é o capitalismo. Desta forma, a proteção social não tinha mais como 
se expandir, apesar das demandas dos trabalhadores a este respeito. O 
esgotamento do padrão fordista-keynesiano passa a produzir baixas taxas de 
crescimento (ANDERSON, 1995:10) e o capitalismo ensaia ajustes para enfrentar 
este problema. Nós que vivemos submetidos à condição de país periférico fomos 
uma espécie de laboratório para implementação destas políticas recessivas, 
supostamente para controle inflacionário, rígida disciplina orçamentária em se 
tratando de políticas públicas, desfiliação da força de trabalho, ampliação do já 
importante exército reserva, desregulamentação da circulação de capitais, como nos 
lembra Antunes (1995). Estas são medidas que conhecemos na pele. Este horizonte 
reformado de supervalorização do mercado e do indivíduo, se encaixa muito bem  
ao aparato denominado pós-moderno16 (JAMESON, 2000) que se desenvolvia no 
campo ideológico e cultural.  Assim, poderíamos dizer que o neoliberalismo e a pós-
modernidade alimentam-se do mesmo contexto de individualização, atomização, 
simulacro, flexibilidade, ideologia do fim da história e das ideologias (HARVEY, 
2003). 
O cidadão que emerge deste contexto, além de atomizado, conta cada vez 
menos com o suporte do Estado, como provedor de serviços públicos e direitos 
sociais.  Com a crise do emprego, expressa entre outros fatores, na extinção de 
vagas e na precarização dos vínculos trabalhistas, o conceito de cidadania vinculado 
à condição de trabalhador, perde força, emergindo a idéia do mercado como espaço 
de justiça social nas relações de compra e de venda e do cidadão consumidor e 
comprador, como sujeito social individualizado que ocupa este espaço para 
satisfazer suas necessidades, segundo sua possibilidade aquisitiva. Cai por terra, 
portanto, a idéia do direito social. Montaño (2003) contribui com esta reflexão, 
apontando a conformação de um novo contrato social, não mais organizado sobre 
as bases fordistas e keynesianas.  Neste o cidadão se afirma cada vez mais pela 
                                                          
16
 Harvey (2003) aponta a cultura da pós-modernidade como resultado da emergência de formas flexíveis de 
acumulação capitalista.; 
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sua condição de consumidor, vinculando a concepção de cidadania à possibilidade 
de desempenhar este papel.  
Não podemos acreditar, porém, que o Estado tenha perdido sua importância 
na sustentação das bases produtivas, neste contexto.  Mesmo com todos os ataques 
sofridos e com toda a sua ideológica desqualificação como péssimo gestor, seu 
papel central na organização da sociedade capitalista é central.  No campo 
ideológico, fala-se muito em redução de suas tarefas em prol da iniciativa privada — 
supostamente mais eficiente e ética, mas efetivamente, o Estado permanece com 
articulador essencial da acumulação, oferecendo a infra-estrutura para o capital 
crescer: suporte financeiro, construção das bases materiais e ideológicas para tanto. 
Quanto às políticas públicas este modelo se comporta, como nos diz Draibe (1998: 
92) “nos países latino americanos (...) a receita neoliberal pareceria estar contida no 
conjunto de prescrições de reformas dos sistemas de proteção social, orientadas 
para sua privatização, descentralização, focalização e programas (fundos) sociais de 
emergência”.  Trata-se da tese do Estado Mínimo para o trabalho e máximo para o 
capital.  
Origina-se neste contexto, uma cidadania periférica e emergencial para os 
mais pobres.  Para estes restam programas focalizados, assistencialistas, não 
redistributivos, voltados para respostas imediatas à necessidade de reprodução 
material e ideológica da mão-de-obra dos níveis mais precarizados do trabalho17. É 
preciso focalizar os pobres absolutos, aqueles que vivem às margens do consumo. 
Neste sentido, a categoria cidadania acaba sendo construída longe da noção de 
direito universal, do trabalho protegido e mais longe ainda da noção de igualdade.  
Não resta dúvida de que estamos diante de um retrocesso. 
Apesar desta tendência óbvia de proteção aos processos de acumulação, ainda 
assim, neste modelo de Estado de perfil neoliberal, há espaço para o conflito, pois 
como nos lembra Bourdieu (1998), o aparato estatal é o lugar fundamental da 
disputa e do conflito de classe. O Estado tem, portanto, centralidade fundamental, 
quer falemos de transformação, quer falemos de manutenção da ordem constituída.  
                                                          
17
 Esta força de trabalho precarizada e pauperizada, excluída dos processos de produção “de ponta” , 
também precisa ser integrada ideológica e perifericamente ao capitalismo. Falando em “inclusão 
forçada“ Fontes (2005, p. 23) nos diz  “Essa inclusão forçada assegurava a própria sobrevivência do 
sistema, ao submeter e disciplinar a força de trabalho necessária a sua existência”.   
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Não é por acaso que as grandes disputas do nosso mundo têm neste aparato 
espaço privilegiado.  Ele é, portanto, é um tema fundamental.  
As formas assumidas pelo Estado (mais democrático ou conservador) têm 
rebatimentos, principalmente, em sua relação com os trabalhadores (e, poderíamos 
acrescentar aí, com os cidadãos) — dada sua contraditória função de garantidor de 
acumulação no capitalismo e reprodutor da força de trabalho (CIGNOLLI, 1985).  
Nos Estados democráticos efetivos crescem as possibilidades de que a organização 
dos trabalhadores possa  conquistar melhores condições de vida.  Podemos assim 
afirmar que, o Estado representativo é o paradigma que abre maiores possibilidades 
de construção do Estado democrático em termos econômicos.  
A complexificação da sociedade e do Estado, viabilizada pela luta dos 
trabalhadores e pelo avanço das contradições inerentes ao capitalismo, podem abrir 
margem para discussão de uma ordem que escapa ao neoliberalismo, mais 
democrática e menos excludente, de forma a contribuir para a construção de um 
conceito de cidadania com mais efetividade. A crise do capitalismo iniciada nos anos 
de 1970, ainda em curso, nos faz pensar sobre isso: é preciso pensar na democracia 
e nos direitos como valores fundamentais, inalienáveis e essenciais às civilizações 
(apesar de seus limites nos marcos do modo capital). Trazendo outros subsídios a 
esta discussão, citamos Iamamoto (2004), que afirma que o exercício da cidadania 
deve impulsionar novos direitos. Para esta autora, isto supõe a ampliação da esfera 
pública e a formação de sujeitos sociais e políticos, implicando numa figura de 
Estado ampliado e controlado socialmente em seu funcionamento e financiamento 
por seus cidadãos ativos e efetivos (e não simplesmente consumidores). Este 
concreto exercício de cidadania, ainda não foi experimentado em nossa história — 
ainda que tenhamos caminhado, significativamente, ao longo do século XX, no 
sentido da construção de políticas sociais públicas e da ampliação dos direitos. Para 
esta reconquista deste caminho (iniciado, mas ainda muito débil), é preciso que 
analisemos a realidade para além das aparências e é este exercício que faremos no 
próximo item. 
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4- A armadilha do fetiche da condição de cidadão: 
A palavra fetiche foi incorporada do idioma francês — fetiche — e significa 
feitiço, o que nos dá a idéia de mágica e de desvirtuamento da realidade.  Marx 
(1985, p. 70) trabalha com a categoria fetichismo, apontando-a como a forma 
fantasmagórica que a mercadoria ocupa no capitalismo, tornando opaca a relação 
social contida na sua produção.  “À primeira vista, a mercadoria parece uma coisa 
trivial, evidente. Analisando-a, vê-se que ela é uma coisa muito complicada, cheia de 
sutileza metafísica e manhas teleológicas”. Também Bottomore (1997), 
sistematizando suas idéias a partir do pensamento marxista, indica que o fetichismo 
faz com que as mercadorias assumam características naturalizadas, por vezes 
incompreensíveis, escondendo as relações de exploração ali contidas. Seu 
fundamento é conferido pela relação social que a produziu, ou seja, pelo 
antagonismo de classe, pela extração de mais-valia, pela valorização do capital, pelo 
frágil retorno ao trabalho, pela tensa perpetuação da acumulação. Fetichizar é, 
portanto, tornar idealizado algo que é resultado de construção histórica e social, de 
forma a dar aos fatos aparência mistificada.  
A palavra chave para compreensão da categoria fetichismo em Marx seria, 
assim, a aparência. Isto serve para as relações sociais, que aparecem 
transmutadas, de modo a não revelarem os processos de acumulação e reprodução 
ali subjacentes.  Assim, por exemplo, trabalhadores e patrões aparecem inseridos 
em relações de igualdade, a dinâmica das classes sociais fica escondida por uma 
suposta solidariedade entre estas, o Estado é colocado no lugar de puro e simples 
provedor de bem comum, assim como o aparato jurídico-legal é simplificado como 
registro de normas sem contradições e tensões. Da mesma forma, o conceito de 
cidadão18 surge como título universal que confere igualdade entre desiguais.  Neste 
tipo raciocínio, a idéia de cidadania se revela abstrata, genérica, desvinculada das 
relações sociais e dos conflitos de classe que a produzem.  Neste sentido, queremos 
traçar um paralelo entre os processos que tornam fantasmagóricas as relações 
                                                          
18
 Sob o prisma jurídico liberal, a concepção de que somos todos iguais frente à natureza e de que 
são nossas vontades que nos diferenciam tem muita força. Não podemos deixar de sinalizar, que é 
no marco de ascensão do pensamento liberal que o conceito de cidadão se fortalece.  Tomada 
somente nesta perspectiva, porém, a categoria cidadania se mostra parcial e limitada. 
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sociais estabelecidas no capitalismo e as relações que tornam o conceito de 
cidadania idealizado, simplificado e genérico. 
A construção histórica do termo cidadão, como já foi destacado, é longa, 
tensionada de conflitos, revelando os avanços e retrocessos dos processos 
civilizatórios.  Na Antigüidade estavam suas protoformas, numa perspectiva ainda 
incompleta, visto que abarcava somente uma minoria. Contidas ali, porém, ainda 
que em formas iniciais, estavam a potencialidade da participação e o 
reconhecimento da coletividade, mas as condições materiais de então, apoiadas no 
sistema escravista, não apontavam para concretização de tais concepções. 
Como afirmamos anteriormente, ao longo da história esta categoria vai se 
modificando como resultado da complexificação da vida social, das relações de 
classe, do aprofundamento da noção de propriedade, da capacidade de luta e de 
reivindicação das massas sem direitos, sem acesso ao reconhecimento social e ao 
poder decisório.  A força desta idéia será valorizada no contexto da Revolução 
Industrial, como matriz fundamental do liberalismo, culminando na construção de 
direitos civis e políticos, conquistados, inicialmente, pela burguesia. Nas palavras de 
Luca (2003, p. 470) “os debates em torno da cidadania, tal como a entendemos hoje, 
surgiram no interior de Estados nacionais, sob o impacto das transformações sociais 
introduzidas pelo capitalismo”.  
Acreditamos, portanto, que a cidadania é um processo histórico-social 
concreto, que para ser compreendido demanda uma abordagem que considere sua 
historicidade.  Assim, tornar-se cidadão é uma conquista recortada de tensões, 
avanços e retrocessos e não um produto da cabeça de homens benevolentes, que 
por sua condição de poder, outorgam direitos. Da mesma forma, esta também não é 
uma idéia generalista, cabível para todo tipo de vida em sociedade e inerente a 
todos os homens e mulheres viventes. Não compartilhamos desta concepção 
fantasmagórica e fetichizada. Neste sentido, uma articulação crítica e cuidadosa das 
categorias Estado, Sociedade e Cidadania deve ser feita, para evitar os efeitos 
idealizadores de um cidadão abstrato, que se mostra irreal. Neste sentido, fazemos 
a crítica de concepções generalizantes em torno de um indivíduo que tudo pode, que 
é reconhecido potencialmente em direitos desde o nascimento e que acessa, 
necessariamente, condições de vida favoráveis ao desenvolvimento de suas 
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potencialidades. Este tipo de noção fetichizada entra em choque com a 
materialização de uma sociedade que tem a desigualdade — e a negação destes 
mesmos direitos — como fundamento de sua existência (TONET, 2006)   
É preciso, portanto, problematizar esta concepção, confrontando-a com a 
realidade, de modo a não embarcarmos em discursos esvaziados e frágeis. Neste 
sentido, trazendo este debate para bem perto de nós, devemos enfocar a idéia de 
cidadania contemporânea à luz do neoliberalismo no campo da gestão das políticas 
sociais (ANDERSON, 1995), da acumulação flexível na organização da produção 
(ANTUNES, 2000) e da condição pós-moderna delineada por Jameson (2000)19, no 
campo das idéias.  
Em se tratando perspectiva imposta pelo neoliberalismo, observamos 
retrocessos na materialização da cidadania na vida social. Neste sentido, mesmo a 
cidadania denominada de ocupacional ou corporativa, de grande presença no século 
XX, em especial no segundo pós-guerra — relacionada ao mundo do trabalho e ao 
status ocupacional (MOTA, 2000) — está em xeque neste contexto de acumulação 
flexível, que extingue postos de trabalho, desprotege socialmente a mão-de-obra, 
fragiliza a resistências dos trabalhadores, ou na reflexão de Antunes (2006) que opta 
por um modelo de informatização do trabalho, que informaliza a vida social.  
Derivada da perspectiva neoliberal e da acumulação flexível, observamos uma 
noção de cidadania frágil, claramente escalonada pela condição econômica: para os 
mais bem situados em termos de renda, acesso a bens e serviços pela via do 
mercado;  no outro extremos, para os mais frágeis economicamente, uma cidadania 
empobrecida e emergencial, que só pode ser acessada em situações limite — 
catástrofes naturais e impedimentos graves quanto ao sustento, pobreza crônica e 
extrema, por exemplo.  Derivada de ambas as perspectivas já citadas, encontramos 
ainda, a elaboração pós-moderna de cidadania. Esta se mostra virtual, 
individualizada, midiática, abstrata. É nas grandes mídias que esta se realiza, 
encharcada de muito sentimentalismo, nos apoios virtuais aos mais pobres, através 
de programas de TV, de rádio, na internet. O marketing sobre estas ações é intenso 
                                                          
19
 Na pós-modernidade o mercado parece realizar, segundo Jameson (2000), uma nova concepção 
de totalidade social, não mais estruturada em bases históricas, de luta de classes, de contradições e 
de ideologia.  Esta nova (e falsa) totalidade do capitalismo pós-moderno estrutura-se, 
contraditoriamente, na fragmentação, no relativismo e na falsa cooperação entre classes. 
146 
 
 
                      Revista  UNIABEU  Belford Roxo   V.3  Nº 5   setembro/dezembro 2010 
 
e revela que não é preciso garantir direitos coletivos, mas solucionar situações 
individuais.  Nestas experiências, o Estado, ente de efetivação de direitos e de 
mediação das relações sociais, sequer é citado. 
Nestas caracterizações abstratas de cidadania são omitidas as diferentes 
esferas e concepções em que esta deve existir. Nas relações sociais, através da 
identidade, do pertencimento, do compartilhamento de uma dada cultura, do 
conhecimento e do exercício de direitos e deveres. Ao contrário disso, para os de 
maior poder aquisitivo, dotados de ocupações protegidas e reconhecidas 
socialmente, uma cidadania materializada na vida diária, enquanto que para os 
desprotegidos, inadequadamente remunerados, que conquistam a sobrevivência em 
condições precárias, uma cidadania de segunda classe (SANTOS, 1979), 
precarizada e irrealizada na vida concreta. Com base no exposto, podemos afirmar 
que a efetivação dos direitos e da condição de cidadão estão relacionados à 
situação de classe. Assim sendo, existe uma cidadania estratificada, que supõe 
direitos também estratificados (SANTOS, op cit).  Existem, portanto, cidadãos de 
diversas ordens, embora o fetiche da cidadania generalista teime em afirmar o 
contrário — visão com a qual discordamos. 
No atual contexto de atuação frágil do Estado para os anseios dos 
trabalhadores e em termos de direitos sociais, as discussões sobre a cidadania 
ganham, portanto um novo enfoque. Deixamos de falar em direitos e passamos a 
falar em mínimos sociais — nos quais os critérios de justiça são abandonados em 
favor de critérios contábeis. Também pensamos em acesso eventual à determinado 
programa social20, pois este suporte deve ser passageiro, rápido, uma vez que o 
prolongamento destes períodos de “incapacidade” para auto-provimento, pode tornar 
preguiçosas e inaptas as pessoas.  Como podemos ver, estamos diante de uma 
reedição das bases mais perversas do liberalismo.  
Assim, reeditado o liberalismo, temos a desqualificação das ações públicas. 
Como resultado desta desqualificação, teremos novas estratégias para 
                                                          
20
 Muitas vezes não constituídos como política social, dotada de orçamento prévio e continuidade, 
mas organizados como Programas de caráter eventual. Hoje o Bolsa Família e o Projovem, por 
exemplo, demandatários de melhorias diversas em sua execução, mas muito importantes, são ações 
que se voltam para as populações mais empobrecidas, mas estão ainda em formato de programas, 
ligados a governos, podendo ser extintos, ao final de determinada gestão. São, portanto, programas 
de governo e não de Estado. 
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enfrentamento da questão social, aliada a novas interpretações de cidadania. Uma 
destas formas de enfrentamento e de interpretação é a terceirização de ações 
estatais, associada à realocação de recursos públicos nas chamadas Organizações 
Não Governamentais (ONGs), nem sempre detentoras de condições de prestação 
plena dos serviços que se dispõem a realizar e tão pouco, dotadas de elementos 
que facilitem o seu controle social.  Neste contexto, o conceito de cidadão — sujeito 
de direitos — fica restrito ao de cidadão objeto do apoio eventual, de frágeis ações 
de voluntariado e da filantropia emergencial. A condição de cidadão está, portanto, 
sendo reconstruída fora do âmbito público e estatal, o que não necessariamente tem 
significado melhor qualidade nesta experiência.   
É preciso que escapemos da aparência, do imediato, da pseudo-
concreticidade na análise da realidade, conforme proposto por Kosik (1995).  A 
proliferação de ONGs, necessariamente, não significa necessariamente a 
concretização da cidadania, a democratização da máquina estatal, a ampliação de 
direitos e nem o combate mais efetivo à pobreza. A manutenção da extrema 
desigualdade e o abandono de longas faixas populacionais à própria sorte está sob 
nossos olhos e pode ser revelado em dados quantitativos (POCHMANN e AMORIM, 
2004).  Soares (2002) aponta que o ônus do ajuste neoliberal — em especial 
aqueles referentes à transferência das responsabilidades estatais às esferas não 
governamentais — é imenso para as políticas sociais e para a vida dos homens e 
mulheres onde este ocorreu, principalmente nos países da América Latina. Lavinas 
(2005), por sua vez, demonstrou que a miséria e a desigualdade são ainda muito 
grandes, mesmo entre a população economicamente ativa, ainda muito 
desprotegida socialmente.  A concepção de cidadão que se depreende neste 
processo é minimalista, frágil e favorável à desresponsabilização da esfera pública 
frente às necessidades da maioria. 
5- Concluindo.  
Nascida na modernidade da matriz liberal, estando portanto, historicamente, 
condicionada a uma série de fatores que limitam a sua efetivação — gênero, 
propriedade, etnia, condição econômica, vínculo empregatício, possibilidade de 
consumo, identidade cultural, entre outros — a idéia de cidadania se mostra hoje 
ainda mais fetichizada.  À primeira vista, ela parece simples, disponível, 
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ideologicamente desejosa por abarcar a todos de modo homogêneo. Esta categoria, 
no entanto, nos parece banalizada e descontextualizada, servindo genericamente 
para definir crianças e jovens, homens e mulheres, pobres e ricos, que 
experimentam condições absolutamente distintas de vida e horizontes de 
possibilidades de realização de sua condição humana, totalmente diversos. 
Consideramos, pelo exposto, que o uso puro e simples da categoria cidadão, 
sem uma qualificação histórica, se mostra pouco efetiva. Ou seja, na medida em que 
esta categoria se mostra genérica e esconde a condição de classe do cidadão (esta, 
sim, extremamente reveladora), o conceito de cidadania nos parece fetichizado.  
Não pretendemos, aqui jogar fora o bebê cidadão, junto com a água suja da 
bacia.  A idéia de cidadania é o resultado de lutas intensas que se opuseram 
frontalmente ao escravismo, à servidão, ao Estado Absolutista, à desproteção dos 
trabalhadores, indicando a possibilidade de construção de um caminho melhor.  É 
preciso lutar pela ampliação e pela solidificação desta condição — e Oliveira (1997) 
com sua idéia de democratização da gestão do fundo público, nos traz fundamental 
reflexão a respeito.  Para este autor, o controle democrático do fundo público é 
condição para a construção de uma democracia social (e, portanto, de cidadãos 
efetivos).  
Desta forma, não podemos tornar a cidadania um “fetiche” a ser perseguido 
sem crítica, até porque, cidadania efetiva e sociedade marcada pela desigualdade 
são incompatíveis21.  É preciso que lutemos por cidadania e por democracia22, sem 
deixar de considerar, contudo, os limites impostos pelo atual modo de produção.  É 
preciso não perder de vista que a produção de riqueza é realizada pelos 
trabalhadores e que sua distribuição efetiva depende de luta e organização dos 
mesmos. Não existem entidades mágicas que nos transformam, também 
magicamente, em cidadãos. Esta é uma construção democrática e coletiva. 
Falar de cidadão e Estado democrático sem a devida qualificação histórica, 
sem a revelação dos conflitos contidos nestes termos, sem a denúncia dos limites de 
classe, nos parece uma conduta pouco elucidativa e simplificadora.  Utilizar a 
                                                          
21
 Vale lembrar Tonet (2006) que nos aponta que uma sociedade fundada na compra e venda de 
força de trabalho não pode trabalhar com um conceito universal e efetivo de cidadania. 
22
 Gómez (2004) afirma que entre os direitos humanos, o desenvolvimento social e econômico e a 
democracia existe uma conexão intensa e inseparável. 
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categoria cidadania como bandeira, sem refletir sobre seu significado, idem. Neste 
sentido, concluindo nossa reflexão, homenageamos José Saramago, que de modo 
muito perspicaz, nos adverte sobre os desafios na compreensão do complexo, hiper-
dinâmico e multifacetado mundo contemporâneo. Se podes olhas, vê. Se podes ver, 
repara (SARAMAGO, 1995).  
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